
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1778552 - DF (2018/0293552-3)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SERPROS FUNDO MULTIPATROCINADO 
ADVOGADOS : STEPHANIE ARAUJO MIRANDA E OUTRO(S) - 

DF038268 
CRISTIANE DE CASTRO FONSECA DA CUNHA  - 
DF045861 

AGRAVADO  : BRAULIO CARSALADE HERBSTER DE GUSMAO 
AGRAVADO  : HELIO GAIOSO ROCHA 
AGRAVADO  : JORGE BARBOSA BOSCH 
AGRAVADO  : HEBERT DA SILVA TAVARES 
ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- DF008549 
REGIANE MARIA SILVA DE LIMA  - DF026986 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, 
DO CPC/2015. LIMITES. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial nº 1.746.072-PR, decidiu que o 
§ 2º do art. 85 do CPC/2015 constitui a regra geral no sentido 
de que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no 
patamar de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da condenação, do proveito econômico obtido ou do valor 
atualizado da causa.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 é norma de caráter 
excepcional, de aplicação subsidiária, para as hipóteses em que 
o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, 
quando o valor da causa for muito baixo, permitindo, assim, que 
a verba honorária seja arbitrada por equidade.
4. Na hipótese, os honorários advocatícios devem observar a 
regra geral do art. 85, § 2º, do CPC/2015, com a fixação sobre o 
valor atualizado da causa e atendendo aos limites legais.
5. Esta Corte tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
para reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de honorários advocatícios, quando verificar 
que o julgador se distanciou dos critérios estabelecidos na lei.
6. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

  

Brasília, 18 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                   
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.552 - DF (2018/0293552-3)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SERPROS FUNDO MULTIPATROCINADO 
ADVOGADOS : STEPHANE ARAUJO MIRANDA E OUTRO(S) - DF038268 
   CRISTIANE DE CASTRO FONSECA DA CUNHA  - DF045861 
AGRAVADO  : BRAULIO CARSALADE HERBSTER DE GUSMAO 
AGRAVADO  : HELIO GAIOSO ROCHA 
AGRAVADO  : JORGE BARBOSA BOSCH 
AGRAVADO  : HEBERT DA SILVA TAVARES 
ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF008549 
   REGIANE MARIA SILVA DE LIMA  - DF026986 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SERPROS FUNDO MULTIPATROCINADO 

contra a decisão que deu provimento ao recurso especial.

Nas presentes razões, a agravante alega ser excessiva a majoração da verba 

honorária para 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, considerando a simplicidade 

da demanda e o trabalho exercido pelos advogados da parte contrária.

Impugnação às fls. 1.524/1.529 (e-STJ).

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.778.552 - DF (2018/0293552-3)
  
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. LIMITES. 
OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.746.072-PR, decidiu que o § 2º do art. 85 do 
CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de que os honorários 
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito econômico 
obtido ou do valor atualizado da causa.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 é norma de caráter excepcional, de 
aplicação subsidiária, para as hipóteses em que o proveito econômico for 
inestimável ou irrisório ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, 
permitindo, assim, que a verba honorária seja arbitrada por equidade.
4. Na hipótese, os honorários advocatícios devem observar a regra geral do 
art. 85, § 2º, do CPC/2015, com a fixação sobre o valor atualizado da causa 
e atendendo aos limites legais.
5. Esta Corte tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ, para 
reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
honorários advocatícios, quando verificar que o julgador se distanciou dos 
critérios estabelecidos na lei.
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

A irresignação não merece prosperar.

No caso dos autos, o tribunal de origem fixou os honorários advocatícios 

por equidade no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), afastando a aplicação do art. 85, 

§ 2º, do CPC/2015, conforme se extrai no seguinte trecho do acórdão de fls. 

1.360/1.365 (e-STJ):

"(...)

Em relação à verba advocatícia, de fato, como apontado em 

Contrarrazões aos presentes Embargos (ID 4154390), constato a ocorrência 

do apontado erro material, vez que não houve, no caso, qualquer fixação de 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

honorários.

(...)

O artigo 85, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil, 

invoca alguns critérios norteadores da atuação judicial quando da fixação da 

verba sucumbencial, referentes ao grau de zelo do profissional, lugar de 

prestação do serviço, natureza e a importância da causa, além do trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Na espécie, trata-se de Ação Rescisória, iniciada em 

29/07/2017, com valor da causa de R$ 548.314,17 (quinhentos e quarenta e 

oito mil, trezentos e catorze reais e dezessete centavos), na qual houve 

participação dos réus em Contestação (ID 3143370) e Contrarrazões aos 

Embargos de Declaração (ID 4154390).

Assim, atendo-se aos próprios requisitos autorizadores do 

arbitramento, verifica-se que a fixação com base no percentual mínimo de 

10% (dez por cento) do valor da causa, conforme previsão do artigo 85, 

parágrafo 2º, do Código de Processo Civil consistiria em valor desarrazoado, 

no caso, R$ 54.831,41 (cinquenta e quatro mil, oitocentos e trinta e um reais e 

quarenta e um centavos), porquanto evidenciada a desproporcionalidade entre 

os atos postulatórios praticados e a respectiva remuneração.

(...)

Dessa forma, mostrando-se abusiva a fixação de honorários no 

percentual mínimo e realizando-se interpretação sistemática, condizente com 

o arcabouço normativo e principiológico do Ordenamento Jurídico, em 

detrimento da literal, fixo os honorários advocatícios por equidade no valor de 

R$ 5.000,00 (...) a serem pagos ao patrono dos embargados.

(...)" (fl. 1.365, e-STJ).

No entanto, a Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do 

Recurso Especial nº 1.746.072/PR, decidiu que o § 2º do art. 85 do CPC/2015 constitui 

a regra geral no sentido de que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no 

patamar de 10% (dez por cento) a 20%  (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do 

proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa.

Destacou, ainda, que o § 8º do art. 85 do CPC/2015 é norma de caráter 

excepcional, de aplicação subsidiária, para as hipóteses em que o proveito econômico for 

inestimável ou irrisório ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, permitindo, 

assim, que a verba honorária seja arbitrada por equidade.

Na ocasião, o Ministro Raul Araújo, relator para o acórdão, apresentou as 

seguintes conclusões:

"(...) a incidência, pela ordem, de uma das hipóteses do 
artigo 85, parágrafo 2º, impede que o julgador prossiga com sua 
análise a fim de investigar eventual enquadramento no parágrafo 8º 
do mesmo dispositivo, porque a subsunção da norma ao fato já se 

terá esgotado.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

(...) a equidade prevista pelo parágrafo 8º do referido artigo 

somente pode ser utilizada subsidiariamente, quando não possível o 

arbitramento pela regra geral ou quando inestimável ou irrisório o valor da 

causa" (grifou-se).

Eis a ementa do referido julgado: 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA 

GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). 

PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 

mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 

sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 

restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 

sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 

equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor 

inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse 

vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 

20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que 

o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor 

da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da 

verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, 

ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação 

da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a 

uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 

condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 

85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 

10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico 

obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 

proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); 

por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável 

ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 

deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 

85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 

advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por 

cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do 

proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º 

do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se 

permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as 

hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito 

baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. 

Segundo recurso especial desprovido." 

Com efeito, na hipótese em análise, verifica-se que o acórdão que julgou a 

ação rescisória improcedente (fls. 1.320/1.335, e-STJ) foi publicado na vigência do 

CPC/2015 e que o valor da causa não é inestimável ou irrisório. 

Assim, o tribunal de origem deveria ter observado a regra geral do art. 85, § 

2º, do CPC/2015, fixando os honorários advocatícios sobre o valor atualizado da causa e 

atendendo aos limites legais.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 

85, § 2º, DO CPC/2015. VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. SÚMULA Nº 7/STJ. 

NÃO INCIDÊNCIA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. A interposição de mais de um recurso pela mesma parte contra a idêntica 

decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último 

diante da ocorrência de preclusão consumativa e da aplicação do princípio da 

unirrecorribilidade recursal.

3. Os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em regra, no 

patamar de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenação, do proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa 

(art. 85, § 2º, do CPC/2015).

4. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 é norma de caráter excepcional, de 

aplicação subsidiária, para as situações em que o proveito econômico for 

inestimável ou irrisório ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, 

permitindo, assim, que a verba honorária seja arbitrada por equidade.

5. Na hipótese, os honorários advocatícios devem observar a regra geral do 

art. 85, § 2º, do CPC/2015, com a fixação dos honorários sobre o valor 

atualizado da causa.

6. A revisão do acórdão recorrido não acarretou violação da Súmula nº 7/STJ, 

visto que a questão trazida ao conhecimento desta Corte era apenas definir se 

a fixação dos honorários, na hipótese, deveria observar o § 2º ou § 8º do art. 

85 do CPC/2015.

7. Agravo interno de fls. 946-955 e-STJ não provido. Agravo interno de fls. 

956-966 (e-STJ) não conhecido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.736.836/DF, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 9/9/2019, DJe 12/9/2019).
Por fim, cumpre asseverar que esta Corte tem afastado a incidência da 

Súmula nº 7/STJ para reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias ordinárias a 

título de honorários advocatícios quando verificar que o julgador se distanciou dos 
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critérios legais.

Confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. 

INCIDÊNCIA. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Não há falar em aplicação do art. 20, § 4º, do CPC/1973 quando a 

sentença foi prolatada já na vigência do novo diploma processual civil, sendo 

imperativa a observância das regras previstas no art. 85, § 2º, do CPC/2015.

3. Deve ser afastada a fixação por equidade, haja vista que a hipótese não se 

enquadra no § 8º do art. 85 do CPC/2015.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.197.199/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/6/2018, DJe 25/6/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 

APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. LIMITES LEGAIS. NÃO 

OBSERVÂNCIA. VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O Tribunal Superior de Justiça tem afastado o óbice da Súmula nº 7/STJ, 

para rever a verba honorária arbitrada nas instâncias ordinárias, quando 

verifica que o julgador se distanciou dos critérios legais e dos limites da 

razoabilidade para fixá-la em valor irrisório.

3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 se aplica somente quando o valor da causa 

é muito baixo e, além disso, seja irrisório ou inestimável o proveito econômico 

experimentado. Caso contrário, os honorários advocatícios devem ser 

arbitrados a partir do valor da causa ou do proveito econômico 

experimentado, com obediência aos limites impostos pelo § 2º do art. 85 do 

CPC/2015, os quais se aplicam, inclusive, nas decisões de improcedência e 

quando houver julgamento sem resolução do mérito.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.187.650/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/4/2018, DJe 30/4/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE.

LIMITES PERCENTUAIS. OBSERVÂNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. Ressalvadas as exceções previstas nos §§ 3º e 8º do art. 85 do CPC/2015, 

na vigência da nova legislação processual o valor da verba honorária 

sucumbencial não pode ser arbitrado por apreciação equitativa ou fora dos 

limites percentuais fixados pelo § 2º do referido dispositivo legal.

2. Segundo dispõe o § 6º do art. 85 do CPC/2015, '[o]s limites e critérios 

previstos nos §§ 2º e 3º [do mesmo art. 85] aplicam-se independentemente de 

qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de improcedência ou de 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

sentença sem resolução de mérito'.

3. No caso concreto, ante o julgamento de improcedência dos pedidos 

deduzidos em reconvenção, não se tratando de demanda de valor inestimável 

ou irrisório, faz-se impositiva a majoração da verba honorária, estipulada em 

quantia inferior a 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.

4. Recurso especial provido" (REsp 1.731.617/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 
15/5/2018).

Nesse contexto, permanece incólume a incidência da Súmula nº 568/STJ 

diante da divergência do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.778.552 / DF
Número Registro: 2018/0293552-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07102101020178070000 7102101020178070000 0021945202013870001 20130110851289

Sessão Virtual de 12/11/2019 a 18/11/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRAULIO CARSALADE HERBSTER DE GUSMAO
RECORRENTE : HELIO GAIOSO ROCHA
RECORRENTE : JORGE BARBOSA BOSCH
RECORRENTE : HEBERT DA SILVA TAVARES
ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF008549

REGIANE MARIA SILVA DE LIMA - DF026986
RECORRIDO : SERPROS FUNDO MULTIPATROCINADO
ADVOGADOS : STEPHANIE ARAUJO MIRANDA E OUTRO(S) - DF038268

CRISTIANE DE CASTRO FONSECA DA CUNHA - DF045861

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERPROS FUNDO MULTIPATROCINADO
ADVOGADOS : STEPHANIE ARAUJO MIRANDA E OUTRO(S) - DF038268

CRISTIANE DE CASTRO FONSECA DA CUNHA - DF045861
AGRAVADO : BRAULIO CARSALADE HERBSTER DE GUSMAO
AGRAVADO : HELIO GAIOSO ROCHA
AGRAVADO : JORGE BARBOSA BOSCH
AGRAVADO : HEBERT DA SILVA TAVARES
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ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF008549
REGIANE MARIA SILVA DE LIMA - DF026986

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 18 de novembro de 2019
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